
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 888.194 - CE (2006/0207825-2)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : DANIELA PESSOA GUERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ZÉLIA ALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO RIBEIRO DE ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. VALOR 
INDEVIDO. RECEBIMENTO. BOA-FÉ.  NÃO-DEVOLUÇÃO. 
1. Consoante reiterada jurisprudência do STJ, não é devida a 
restituição ao erário, pelos servidores públicos, de valores de 
natureza alimentar recebidos por força de sentença transitada em 
julgado, posteriormente desconstituída em ação rescisória, por 
estar evidente a boa-fé do servidor.
2. No que concerne à violação da reserva de plenário, vale 
salientar que a interpretação dada a dispositivo legal não se 
equipara à declaração de sua inconstitucionalidade. Na espécie, 
houve apenas interpretação contrária aos interesses do 
recorrente, ora agravante.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Brasília (DF), 16 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 888.194 - CE (2006/0207825-2)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : DANIELA PESSOA GUERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ZÉLIA ALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO RIBEIRO DE ARAÚJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão 

monocrática, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE. URP. 26,05%. VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO DE 
SENTENÇA POSTERIORMENTE RESCINDIDA. DEVOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Nas suas razões de agravo, reitera o INSS que os servidores receberam 

valores indevidamente, tanto que a decisão judicial que lhes concedeu a citada verba foi 

desconstituída por ação rescisória, pelo que não há como presumir a existência de 

boa-fé, devendo tais valores serem restituídos ao erário, nos termos do art. 46, § 3º da 

Lei nº 8.112/90 e 876 do CC.

Argumenta, ademais, que não pode o julgador afastar a incidência dos 

dispositivos em questão, no todo ou em parte, sem atentar para o procedimento 

previsto no art. 97 da CF (reserva de plenário), sob pena de violar preceito 

constitucional, bem como a Súmula Vinculante nº 10 do c. STF.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 888.194 - CE (2006/0207825-2)
  
RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : DANIELA PESSOA GUERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ZÉLIA ALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO RIBEIRO DE ARAÚJO E OUTRO(S)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A irresignação não logra prosperar.

Consoante reiterada jurisprudência do STJ, não é devida a restituição ao 

erário, pelos servidores públicos, de valores de natureza alimentar recebidos por força 

de sentença transitada em julgado, posteriormente desconstituída em ação rescisória, 

por estar evidente a boa-fé do servidor.

Confiram-se precedentes recentes:

ADMINISTRATIVO. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. VALORES 
RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE SENTENÇA COM TRÂNSITO 
EM JULGADO. POSTERIOR DESCONSTITUIÇÃO POR AÇÃO 
RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO. DESNECESSIDADE.
 1. O requisito estabelecido pela doutrina e pela jurisprudência 
desta Corte para afastar a exigência de devolução de valores 
recebidos de forma indevida, por servidor público, é a boa-fé na 
obtenção desses.
2. Está caracterizada a boa-fé do servidor público quando percebe 
diferenças salariais em razão de decisão judicial transitada em 
julgado, posteriormente desconstituída em ação rescisória. 
Precedente.
3. Para a comprovação do dano moral faz-se necessária a 
demonstração do nexo causal entre a correspondência de 
cobrança enviada ao servidor e a submissão a situação  ultrajante 
ou vexatória. Assim, a tese defendida no recurso especial demanda 
o revolvimento do contexto fático dos autos e desafia a Súmula 
7/STJ.
4. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1.104.749/RJ, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, DJ de 03/08/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PUBLICO. 
AUMENTO DE 26, 05% (URP DE FEVEREIRO DE 1989). 
SENTENÇA JUDICIAL RESCINDIDA. DEVOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
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1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que não é 
devida a restituição de valores recebidos de boa-fé em decorrência 
de decisão judicial transitada em julgado.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
826.425/CE, Rel. Min.PAULO GALLOTTI DJ de 27/04/2009).

No que concerne à violação da reserva de plenário, vale salientar que a 

interpretação dada a dispositivo legal não se equipara à declaração de sua 

inconstitucionalidade. Na espécie, houve apenas interpretação contrária aos interesses 

do recorrente, ora agravante.

Confiram-se os precedentes:

TRIBUTÁRIO – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO – ENERGIA 
ELÉTRICA – INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO – 
PRESCRIÇÃO – TERMO A QUO – CORREÇÃO MONETÁRIA 
PLENA COM REFLEXO NOS JUROS, A CONTAR DE CADA 
RECOLHIMENTO – RESPONSABILIDADE DA UNIÃO – VALOR 
NOMINAL – JUROS E CORREÇÃO – PRECEDENTE NO RECURSO 
REPETITIVO 1.028.592/RS, JULGADO EM 12.8.2009 – ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC – HONORÁRIOS – SÚMULA 7/STJ – 
AUSÊNCIA DE FERIMENTO DE RESERVA DE PLENÁRIO.
(...)
9. "A mera interpretação, pelo órgão fracionário do Tribunal, 
de legislação federal à luz de princípios da Constituição 
Federal não ofende o princípio da reserva de plenário." 
(AgRg no REsp 893.326/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6.10.2009, DJe 4.11.2009). Agravos regimentais 
da ELETROBRAS e da FAZENDA NACIONAL improvidos.  (AgRg no 
REsp 1.045.851/SC, Segunda Turma, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJ de 31/05/2010)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO INDEVIDO DE 
APOSENTADORIA PELA ESPOSA DO FALECIDO APÓS O ÓBITO. 
INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. AGRAVO DO INSS DESPROVIDO.
(...)
3.   Não há que se falar em declaração de 
inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91 e 273, § 2o. e 
475-O do CPC, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao 
texto desse dispositivo interpretação diversa da pretendida 
pelo INSS.
4.   Agravo Regimental do INSS desprovido. (AgRg no Ag 
1.115.362/SC, Quinta Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJ de 17/05/2010)
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. POSTULAÇÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. PENSÃO POR MORTE. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. 
DISPOSITIVOS DA LEI DE BENEFÍCIOS QUE REGEM HIPÓTESES 
DIVERSAS. PRECEDENTES DA QUINTA E SEXTA TURMAS. 
ALEGADA OFENSA À CLÁSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, 
ART. 97). NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, à 
unanimidade, sedimentou o entendimento sobre o tema para 
assentar que, em se tratando de verba alimentar percebida por 
força de tutela antecipada, posteriormente revogada, aplicável a 
jurisprudência consagrada por este Tribunal, pautado pelo princípio 
da irrepetibilidade dos alimentos.
2. O "art. 115 da Lei nº 8.213/91 regulamenta a hipótese de 
desconto administrativo, sem necessária autorização judicial, nos 
casos em que a concessão a maior se deu por ato administrativo 
do Instituto agravante, não agraciando os casos majorados por 
força de decisão judicial" (AgRg no REsp 1.054.163/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
30/6/08).
3. Não caracteriza ofensa à reserva de plenário a 
interpretação dispensada por órgão fracionário de Tribunal a 
dispositivo de lei que, mediante legítimo processo 
hermenêutico, tem sua incidência limitada a determinadas 
hipóteses.
4. Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos 
infringentes, para negar provimento ao recurso especial. 
(EDcl no REsp 996.850/RS, Quinta Turma, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJ de 24/11/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0207825-2 REsp 888.194 / CE

Número Origem: 200281000159972

EM MESA JULGADO: 16/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DANIELA PESSOA GUERRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA ZÉLIA ALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO RIBEIRO DE ARAÚJO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV fev/1989

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DANIELA PESSOA GUERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ZÉLIA ALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO RIBEIRO DE ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1021442 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/12/2010 Página  7 de 5



 
 

 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 16  de novembro  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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